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"CRIA O PROGRAi'A IPTU VERDE E AUTORIZA A CONCESSÃO DE DESCONTO NO

Ii'POSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO.IPTU COiiIO INCENTIVO AO USO DE

TECNOLOGIAS A IBIENTAIS SUSTENTÁVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'

ELSON GOiTES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Gristais Paulista, Estado de São

Paulo usando das atribuiçôês que lhe são conÍeridas por Lei,

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Cristais Paulista, Estado de São Paulo,

APROVOU e elê SANCIONA e PROMULGA a SEGUINTE Lêi:

Artigo l'. Fica criado o Programa IPTU VERDE, com o objetivo de fomentar medidas

que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, autorizando em contrapartida, a

concêssão de benefício tributário ao contribuinte que a ele aderir.

AÉigo 2". Tendo em vista o objetivo do Programa IPTU VERDE, Íca o Podêr

Executivo autorizado a conceder desconto no valor do lmposto Prediale Íêrritorial Urbano

- IPTU para o contribuinte que utilizar, com projeto aprovado pela municipalidade,

tecnologias ambientais sustentáveis na realização de benfeitorias em imóvel predial

residencial.

ParágÍafo único. O beneÍicio tributário poderá

mantivêr, no imóvel, área permeável não degradável,

nativas.

ser estendido ao contribuinte que

com cultivo de espécies arbórêas
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Artigo 3'. O benefício tributário, concebido na forma de desconto sobre o valor do

IPTU, será concedido ao proprietário, titular do domínio útil ou possuidor, a qualquêr título

de bem imôvelque neste mantiver: Pásina I 2

| - sistema de captaçâo e de rêuso dê águas pluviais;

ll - sistema de aquecimento solar;

lll - material sustêntável de construção; ou

lV - área permeável não degradável, com cultivo de espécies arbóreas nativas.

Artigo 4". Para efeitos desta Lei, considera-se:

| - sistema de captação e de reuso de águas pluviais, o sistema quê armazenê êm

reservatórios a água captada da chuva, submetendo-a a tratamento sanitário com o

Íim de torná-la pÍópria para a reutilização em atividades que não exijâm sua

potabilidade;

ll - sistema de aquêcimento solar, o sistema que rcalize o aquecimento de água

através da utilização de energia solar captada e que reduza, no mínimo em 20%

(vinte por cento), o consumo de energia do imóvel, medido em relação ao consumo

do mês imediatamente anterior à concessão do benefício;

lll - material sustentável de construçáo, a utilização de material de construção que

atenuê impactos ambiêntais, dêsde que sua caracteÍística sustentável seja

comprovada poí laudo técnico, elaborado por proÍissional habilitado, ou mediante a

apresentação de projeto estrutural e arquitetônico aprovado pela municipalidade;



PREFEITURA DO TiUNIC|PIO DE CRISTAIS PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO
União, transpaÉncia e Trabalho

lV - área permeável náo degradável, com cultivo de espécies arbóreas nativas, a

proteção de pelo menos 20% (vinte por cento) do espaço terrêstre do imóvel predial

urbano contra o cultivo de espécies arbóreas exóticas, não típicas do focaf,Ptfig l:
possam causar grande impacto ambiental e perda considerável de biodiversidade.

§ío. lnclui-se na definição constante do inciso lV deste artigo a área do prédio coberta

por vegetação, destinada a reter e drenar o excesso das águas pluviais.

§2o. O imóvel residencial que já mantenha, à época da entrada em vigor desta Lei,

as mêdidas previstas nos incisos I e ll do art. 30, farão jus ao benefício, desde que

atendidas as demais disposiçóes desta Lei.

Artigo 5'. Fica autorizado o desconto no valor do IPTU que poderá ser concedido

na sêguinte proporçáo:

| - 3% (três por cento) para as medidas descritas no inciso I do art. 30 desta Lei;

ll - 5olo (cinco por cento) para as medidas descritas nos incisos ll; lll e lV do art. 3.'

desta Lei.

Parágrâfo único. Os descontos a que se referem os incisos le ll destê aÍtigo são

cumulativos para cada medida âdotada, e serão somados a outros descontos

eventualmente concedidos pela municipalidadê, até o limite de percentual a ser

estabelecido pelo Poder Executivo.

Artigo 6'. O interessado em obter o benefício tributário de que trata esta Lei deve

protocolar requerimento devidamente instruído com as provas de cumprimento das

exigências necessárias à sua concessão, perante a Secretâria Municipal de Mêio

av. antônio Prâdo, 2720 - Cêntro - Cristais Paulistô - CEP
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Ambiênte, a quem compete a análise preliminar do pedldo, estritamente do ponto de vista

técnim-ambiental.
Pásina | 4

§1o. lmplementada a condição prevista no capuÍ, o processo será encaminhado

à SecÍetaria Municipal de Finanças e Departamento de Tributação , a quem

compete a análise dos demais requisitos, e autorizaçáo, através de despacho

fundamentado, do desconto de que trata esta Lei.

§2o. Para a obtenÉo do benefício tribukário, o contribuinte não poderá estar em

débito para com suas obrigaçÕes tributárias perante o Íisco municipal.

Artigo 7". O beneficio tributário será extinto, em qualquer época, quando:

| - deixar de existir a medida que levou à concessão do desconto;

ll - ocorrer inadimplemento no pagamento do valor residual do IPTU, nos termos

do art. 5" desta Lei;

lll - o beneficiado não fornecer, no prazo regulamentar, as informações

necessárias à manutençâo do desconto tributário.

Artigo 8'. O contribuinte que obtivêr o desconto referido nesta Lei, receberá selo

alusivo ao Programa IPTU VERDE, como colâborador na preservação do meio ambiente.

Artigo 9', A renovaçáo do beneÍício tributário deverá ser requerida anualmente,

na forma do art. 6" desta Lei.

Av. Antônio Prado. 2720 - Centro - CÍistais Pàulista - CEP
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Artigo í0. A Secretaria Municipal de Meio Ambientê, ou outra que vier a

substituí-la, realizará a Íiscalizaçáo intensiva e ostensiva, a fim de verificar se as medidas

previstas no artigo 3.'desta Leiestáo sendo plenamente aplicadâs.
PáBina | 5

Artigo í l. O benefício do desconto náo gera direito adquirido e será anulado de

ofício sempre que se apurar que o contribuinte não mais satisfaça as condiçÕes antêriores

à sua concessão, cobrando-se a importância equivalente ao último desconto, atualizada

monetariamentê, acrescida de multa e iuros moratórios.

Artigo í2. O Poder Executivo regulamentará os padrÕes técnicos necessários

para o enquadramento em cada medida prevista em seu art. 3" desta Lei, bem como o

percentual de desconto a ser concêdido nos limites estipulados no artigo 5o, elaborando

para tanto a estimativa do impacto oÍçamentário Íinanceiro atendendo a lei de diretrizes

orçamentárias (LDO).

Artigo '13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser

regulamentada pêlo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir dessa

data.

Prefeitura Municipal dê Cristais Paulista

Em, 2l de março de 2025.

MUNICIPAL


